
DECRETO N.º 5.878

DE 20 DE JUNHO DE 2011

OUTORGA PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO, GRATUITO E POR PRAZO INDETERMINADO DE BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA PARA USO DA FUNDAÇÃO ARQUIVO E MEMÓRIA DE SANTOS – FAMS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1.º Fica permitido a Fundação Arquivo e Memória de Santos – FAMS  o uso do imóvel abaixo descrito, a título precário,  gratuito e pelo prazo indeterminado, condicionado à subscrição de termo próprio e observância das condições nele estabelecidas:

“Um terreno localizado no bairro Centro, na Rua Amador Bueno nº 22, com formato retangular, medindo 15,30 metros de largura por 28,00 metros de profundidade, encerrando uma área de 428,40 metros quadrados, e respectiva edificação, erigida no início da década de quarenta, de padrão médio, comercial a superior, com dois pavimentos de altura e porão utilizável, com área construída de 674,00 metros quadrados, sendo 669,00 metros quadrados de construção original e 5,00 metros quadrados de ampliação”.

Art. 2.º O imóvel objeto da presente permissão será destinado, única e exclusivamente, para a montagem de exposições do acervo da Fundação Arquivo e Memória de Santos, cursos e palestras sobre a história da cidade de Santos, projeções de filmes e DVDs sobre a história da cidade e região, servindo como polo aglutinador da cultura regional.

Art. 3.º A permissão de que trata o presente cessará de pleno direito alcançado seu termo final, podendo, ainda, ser revogada ou alterada a qualquer tempo pela permitente, se o interesse público assim exigir, em qualquer caso, sem que assista ao permissionário direito à indenização ou compensação.

Art. 4º Incumbe à permissionária zelar pela conservação e manutenção do bem ora cedido, respondendo pelos danos que vier a lhe causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros.

Art. 5º Todas as despesas decorrentes da instalação, manutenção, segurança e vigilância dos equipamentos serão suportadas pelo permissionário, assim como aquelas oriundas de sua retirada e confecção dos reparos necessários ao imóvel que a ele ficarão incorporados sem que à permissionária assista qualquer indenização ou compensação. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.           

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 20 de junho de 2011.

                                                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                      Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de junho de 2011.

                                                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                       Chefe de Departamento
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